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apresentação1
Enquanto as negociações, tratados e acordos internacionais sobre mudanças climá-
ticas evoluem gradativamente, no Brasil o rápido avanço de medidas governamentais 
para o incentivo à contabilização e gestão das emissões de gases de Efeito Estufa 
(GEE) representa o sinal regulatório que muitas empresas aguardavam para investir 
em um cenário de baixo carbono para suas operações, serviços e produtos. 

1

O aumento do interesse e investimento em 
programas socioambientais no setor privado é 
acompanhado pela necessidade de padroniza-
ção dos critérios, processos e normas de comu-
nicação associados a projetos dessa natureza. 
O Protocolo carbon Free, primeiro padrão bra-
sileiro do gênero, oferece às organizações um 
parâmetro para compensação das emissões 
de gee associadas à determinada atividade 
por meio da recomposição florestal baseado 
em uma série de parâmetros internacionais 
existentes. ele também utiliza o conhecimento 
científico e os mais de oito anos de prática em 
projetos de compensação realizados pela equi-
pe da iniciativa verde e seus parceiros.   
desde sua concepção, a estrutura, proces-
sos e metodologias que apoiam o Programa 
carbon Free da iniciativa verde evoluíram bas-
tante. nos últimos anos, a marca conquistou 
sua presença e já foi adotada por diversas 
entidades em todo o brasil. Para que projetos 

de compensação de emissões de gases de efeito 
Estufa por recomposição florestal possam ofere-
cer às organizações que os adotam todo o seu 
valor em potencial, o selo carbon Free precisa ser 
amplamente reconhecido por sua credibilidade, 
acurácia e transparência. 
dada a grande repercussão do Programa carbon 
Free, este documento tem como principal objetivo 
a comunicação aberta e oficial de todos os critérios 
que orientam os projetos de compensação.  entre 
eles, estão critérios para o cálculo de emissões de 
GEE (Inventário) e para projetos de recomposição 
florestal com o intuito de sequestrar carbono 
(Critérios para recomposição florestal) e para 
toda e qualquer comunicação atrelada ao selo. O 
protocolo foi desenvolvido por um grupo multidis-
ciplinar de colaboradores atuantes e experientes 
no mercado voluntário de carbono brasileiro 
com formação em áreas diversas como biologia, 
geografia, agronomia, ciências ambientais, enge-
nharia e políticas públicas. 

A. ContextuAlizAção

em paralelo, o processo de engajamento com partes interessadas e iniciativas privadas amplamente 
reconhecidas, como o carbon disclosure Project  e o gHg Protocol, permitem às empresas encontra-
rem oportunidades dentro do mercado voluntário de carbono para fortalecer o relacionamento com 
investidores, consumidores e colaboradores que buscam associar-se cada vez mais a companhias 
com forte posicionamento em relação ao meio ambiente e ao seu papel na sociedade.
A compensação das emissões de gases de Efeito Estufa por meio da recuperação florestal, além 
de minimizar o impacto climático de determinada atividade, tem potencial de gerar múltiplos bene-
fícios socioambientais adicionais, como a manutenção da biodiversidade, aumento da qualidade 
e disponibilidade de água e geração de renda para a população rural.  
Portanto, essa iniciativa tem forte apelo tanto para organizações que visam preparar-se para 
uma economia de baixo carbono, quanto para empresas que buscam meios de impulsionar seus 
programas de responsabilidade socioambiental gerando diversas ações positivas para o meio 
ambiente e para a sociedade. 
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A Iniciativa Verde acredita que este documento será de grande valor para diversas 
partes interessadas. O Protocolo Carbon Free foi especialmente criado para que: 

A instituição foi criada em 2005 e constituída legalmente em 2006 como uma 
associação de direito privado, sem fins lucrativos, apartidária, de natureza so-
cioambiental e educacional. A Iniciativa Verde também é qualificada como uma 
organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP) desde 2007. 

B. PúBliCo Alvo: 

C. SoBre A iniCiAtivA verde

EmprEsAs E EntiDADEs pArCEirAs estejam cientes de todos os critérios e passos que 
a Iniciativa Verde considera necessários para que um projeto de compensação de emissões 
de GEE por recomposição florestal seja implantado com sucesso;

pArCEiros téCniCos conheçam o processo como um todo e entendam a importância 
da atividade que realizam para um projeto carbon Free. ao adquirir uma visão integral do 
programa, espera-se que cada parceiro técnico esteja mais apto a garantir que seus serviços 
atendam às exigências de qualidade e consistência que acompanham o selo Carbon Free;

AtorEs DivErsos como governos, ONGs, consultorias e certificadores sejam esti-
mulados a aderir a padrões e metodologias preexistentes ou a desenvolver e publicar 
seus próprios padrões de forma a elevar cada vez mais o rigor e transparência do 
mercado de carbono brasileiro; 

o púBliCo Em gErAl tenha acesso a um conjunto de informações e critérios que 
foram consolidados a fim de garantir que projetos Carbon Free de compensação de 
emissões de gases de Efeito Estufa por meio de  recuperação florestal sejam válidos 
e efetivos e, assim, esteja mais apto a tomar decisões conscientes de consumo. 

a fundação da iniciativa verde formalizou uma 
parceria entre pesquisadores que tinham em 
comum a dedicação à temática das mudan-
ças climáticas, assunto que na época já se 
consolidava como tópico científico de grande 
expressão, apresentando desdobramentos 
econômicos, sociais e culturais. durante esse 
período, a atividade principal da instituição se 
baseou no fomento à gestão de emissões de 
gases de Efeito Estufa (GEE), em especial com 
a elaboração de inventários de emissões de 
gee e sequestro de carbono em projetos de 
recuperação florestal de Mata Atlântica pelo 
Programa carbon Free. 
atualmente, a OsciP iniciativa verde consti-
tuiu-se como uma organização ambientalista 
que tem como missão melhorar a qualidade 

ambiental no meio rural e combater as mudan-
ças climáticas por meio do desenvolvimento, 
adaptação, aplicação e difusão de ferramentas 
de incremento de sustentabilidade. a escolha 
de recomposições florestais como eixo de inter-
venção ambiental se justifica pela diversidade 
dos benefícios socioambientais decorrentes 
incluindo o sequestro de carbono, a manutenção 
da biodiversidade, aumento na disponibilidade e 
qualidade de água, capacitação local e combate 
à pobreza rural. 
a iniciativa verde é composta por uma equipe 
multidisciplinar de profissionais que acreditam 
na importância da consistência e atualização 
científica e apoio às políticas públicas, direcio-
nando seu trabalho para a geração e difusão 
de conhecimento. 
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Introdução2
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Este protocolo tem como principal objetivo fornecer um padrão consistente, transpa-
rente, prático e acreditável para guiar os projetos implantados pela Iniciativa Verde 
em conjunto com seus parceiros, resultando em eventos, produtos, organizações ou 
atividades com emissões de GEE compensadas e detentores do selo Carbon Free. 

A. oBjetivoS

1) introduzir melhor controle de qualidade para o mercado de compensação de emissões de gee 
por meio de restauro florestal no Brasil; 

Especificamente, ao apresentar um conjunto de critérios e metodologias que devem guiar a im-
plantação do Programa carbon Free, a iniciativa verde espera:

“com o nosso padrão, esperamos ainda poder reconhecer esforços continuados de entidades 
parceiras para garantir as melhores práticas na contabilização, gestão e compensação de suas 
emissões e, ao mesmo tempo, oferecer estímulo para aqueles que desejam atuar no mercado de 
carbono, mas que necessitam de preparo e apoio técnico para desenvolver expertise e cumprir 
por completo com as exigências dos padrões mais reconhecidos e adotados internacionalmente”, 
Magno Botelho Castelo Branco, consultor em Mudanças Climáticas da Iniciativa Verde.

2) Padronizar normas para a comunicação dos projetos e evitar a utilização inadequada do selo 
Carbon Free;
3) Montar uma estrutura que permita a certificação do processo Carbon Free de compensação de 
emissões de gases de Efeito Estufa; 
4) expandir a rede de parceria técnica com atores que exercem atividades alinhadas à missão da 
iniciativa verde dentro do mercado de carbono brasileiro.
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Ao definir critérios para a mensuração das 
emissões de gases de efeito estufa, o Proto-
colo carbon Free baseia-se principalmente 
nos princípios e procedimentos propostos 
pelas metodologias para “contabilização, 
Quantificação e Publicação de Inventários 
corporativos de emissões de gases de efeito 
Estufa” e “Contabilização, Quantificação e Pu-
blicação de Inventários de Emissões de Gases 
de efeito estufa para Produtos” do Wbcsd/
Wri GHG Protocol. em conjunto com o GHG 
Protocol, também são utilizadas metodologias 
desenvolvidas pelo iPcc, em sua publicação 
de 2006 “guidelines for national greenhouse 
gas inventories”. além das referências diretas 
mencionadas, as exigências contábeis para 
inventários de emissões de gases de Efeito 
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estufa estabelecidas pelo Protocolo carbon Free 
o tornam alinhado à norma para inventários cor-
porativos ISO 14064 e às normas para inventários 
de produtos isO 14044 e Pas 2050.
Especificamente para projetos de restauro flo-
restal voltados para a recomposição da saúde 
ecológica de matas ciliares e conservação da 
biodiversidade, existem duas resoluções impor-
tantes, a cOnama 429-2011 e a sma32 - 2014, 
publicadas em 02 de março de 2011 pelo minis-
tério do meio ambiente e em 03 de abril de 2014 
pela secretaria do meio ambiente de são Paulo, 
respectivamente. as diretrizes estabelecidas por 
ambas as resoluções, bem como as diretrizes 
voltadas especificamente para projetos voluntá-
rios de recuperação florestal visando à fixação 
de carbono atmosférico estabelecidas pela 

As normas e critérios do Protocolo Carbon Free são regidos pelos seguintes 
princípios:

Este modelo foi desenvolvido com base em melhores práticas estabelecidas 
por um conjunto de metodologias e padrões nacionais, internacionais e anos de 
trabalho da própria Iniciativa Verde, organização pioneira em projetos de com-
pensação de emissões por recomposição florestal no Brasil. 

B. PrinCíPioS

C. relAção Com outroS ProtoColoS, metodologiAS, PAdrõeS e legiSlAção

• Transparência - estar preparado para fornecer qualquer informação requisitada sobre 
metodologias, premissas e dados utilizados em projetos carbon Free, desde que esta não esteja 
classificada como confidencial por nossos parceiros. Manter um sistema de registro que garanta 
a exclusividade e rastreabilidade on-line de todos os projetos de compensação certificados pelo 
Programa Carbon Free;
• Consistência - utilizar os mesmos critérios e ferramentas para tomada de decisão e execução 
em todos os projetos Carbon Free;
• Acurácia - assegurar que todas as metodologias, premissas e dados utilizados para estimar as 
emissões de GEE e número de árvores a serem plantadas em cada projeto sejam válidos, precisos 
e assegurar que as alegações de compensação feitas em conexão com o selo carbon Free sejam 
reais, mensuráveis e de longo prazo;
• Abordagem conservadora - ser conservador em todos os cálculos, adotando fatores de 
emissão para garantir que a quantidade estimada de gee emitidos seja equivalente ou inferior à 
quantidade de GEE removida da atmosfera pelos projetos de compensação Carbon Free;  
• Melhoria e atualização contínuas - sempre aplicar o conhecimento atualizado, no que se 
refere tanto aos padrões de inventário (fatores de emissão, definição de limites, etc.) como às técnicas 
de restauro florestal e potenciais de absorção de carbono por região, atualizando o Protocolo Carbon 
Free com a frequência necessária para que o documento obedeça a esse princípio.
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1. Eventos: acontecimentos únicos, frequentes ou esporádicos planejados com intuito de 
reunir pessoas em torno de finalidades específicas, as quais constituem os temas principais 
destes. Uma ocasião extraordinária para o encontro de pessoas pode ser justificada no âmbito 
profissional, religioso, político, científico, comunitário, cultural ou no âmbito esportista. Dentro da 
definição abrangente adotada, congressos científicos, competições esportivas, shows musicais 
e feiras expositivas são exemplos de eventos passíveis de compensação.

2. Entidades: organizações definidas por sua constituição legal e fronteiras espaciais, incluindo 
todo tipo de instituição como empresas privadas e de capital aberto, agências do setor público, 
organizações não governamentais, casa de família ou indivíduo e, também, suas respectivas 
subdivisões operacionais.

3. Produtos/Serviços: unidade funcional produzida e ofertada com o objetivo de satisfazer 
a demanda de uma ou mais entidades consumidoras. Produtos incluem bens de consumo 
tradicionais como publicações, refrigerantes ou eletrodomésticos e produtos personalizados 
ou de único uso como empreendimentos e um programa de televisão.

4. Atividades: unidades internas de serviço para satisfazer demandas operacionais discretas. 
Estas podem ser tanto estacionárias quanto móveis, incluindo atividades de armazenamento de da-
dos ou atividades de transporte (como, por exemplo, distribuição de produtos e viagens aéreas).

De forma a manter um padrão coerente e consistente entre as diferentes de-
mandas por projetos de compensação de emissões de gases de Efeito Estufa 
presentes no mercado, o Protocolo Carbon Free foi estruturado de acordo com 
quatro classes de certificações.

d. eStruturA do ProtoColo CArBon Free

resolução  sma 030 de 14 de maio de 2009, orientam o Protocolo carbon Free no que se refere 
à compensação de emissões de gases de efeito estufa por meio de recomposição florestal. O 
conjunto de critérios e procedimentos estabelecidos pelo Protocolo carbon Free tem por objetivo 
garantir que o mecanismo de compensação promova não só a remoção e estoque de carbono 
da atmosfera, mas também a elevação da qualidade ambiental de paisagens rurais brasileiras, 
maximizando benefícios para a biodiversidade, recursos hídricos e conservação do solo. Os crité-
rios estão explicitados no documento intitulado “Protocolo carbon Free: capítulo Florestal”. este 
documento está disponível no site da Iniciativa Verde.
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A imagem abaixo ilustra os modelos de comunicação para cada 
tipo de certificação, conforme as explicações acima desenvolvidas.

Independente da classe a que um projeto de compensação pertence, para receber a certifi-
cação Carbon Free é preciso passar por quatro etapas importantes. A primeira é a definição 
do escopo e tipo de projeto. Em seguida, deve-se realizar o inventário de emissões de GEE de 
acordo com as especificações metodológicas para o tipo de projeto definido. A quantidade de 
GEE emitida, estimada com o inventário é, então, utilizada para definir o número de árvores 
a serem plantadas como mecanismo compensatório. A definição e execução do projeto de 
compensação por meio de recomposição florestal configuram-se como a terceira etapa da 
certificação. Esta etapa é integralmente gerenciada pela Iniciativa Verde, cabendo à enti-
dade solicitadora do selo Carbon Free apenas o financiamento do projeto de compensação. 
Finalmente, a etapa de comunicação do projeto ficará a cargo da entidade possuidora do 
selo carbon Free. É imprescindível, entretanto, que as atividades de comunicação sejam 
adequadas aos critérios e normas definidos pelo Protocolo Carbon Free. 

Figura 1. As quatro certificações Carbon Free.
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1 2 3 4
Definição

do objeto e 
Escopo do 

Projeto

Iventário
de Emissões 
de Gases de 
Efeito Estufa

Compensação 
por Restauro

Florestal

Comunicação 
do Projeto

as quatro etapas de um projeto 
com certIfIcação carbon free 3
A figura abaixo ilustra as quatro etapas necessárias para que um projeto de com-
pensação receba o certificado e selo Carbon Free. As quatro subseções deste 
último capítulo do documento são dedicadas à exposição de detalhes descritivos 
e metodológicos para cada etapa, bem como à diferenciação de cada uma das 
classes de projeto de compensação ao longo das quatro. 
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Figura 2. As quatro etapas de um 
projeto Carbon Free.

O primeiro passo é a definição do objeto cujas emissões serão compensadas den-
tro do Programa Carbon Free. O objeto de compensação pode ser uma entidade, 
produto, evento ou atividade a receber a certificação Carbon Free.

A. deFinição do eSCoPo e oBjeto de ComPenSAção

O objeto deve ser claramente definido por nome e pela descrição de seus limites legais, físicos 
e/ou operacionais. O projeto de compensação das emissões de gee para entidade deve adotar 
uma perspectiva temporal anual, a partir da data (mês e ano) de aceite da proposta de adesão ao 
Programa Carbon Free. Neste caso, a data (mesmo mês e ano seguinte) de término e validade do 
projeto estará especificada no selo e no certificado Carbon Free. Estas informações também serão 
explicitadas no site da iniciativa verde.
O projeto de compensação Carbon Free para um evento terá sua escala temporal definida pelo tempo 
de montagem, realização e desmontagem do evento, sendo necessária a especificação do ano de 
realização ou número da edição do evento no selo e certificado Carbon Free. O projeto de compen-
sação de emissões para uma atividade pode adotar uma escala anual ou com data de início e fim 
estabelecidos para uma correta comunicação no selo e certificado. Finalmente, a compensação de 
produto é delimitada por sua unidade funcional e por uma quantidade pré-definida de lotes produzi-
dos, sendo que estas informações serão comunicadas no selo e certificado. Dados sobre o objeto, 
escopo e período de validade dos projetos Carbon Free serão publicados no site, na página individual 
de cada projeto e acessíveis a partir do nome ou código de identificação do projeto. 
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B. inventário 

Após a definição do objeto de compensação, cada projeto passa por um minucioso processo que 
envolve o envio das informações referentes ao objeto pela empresa interessada e uma possível 
aferição das informações pela equipe técnica da iniciativa verde. assim, as metodologias de 
contabilização são aplicadas, fornecendo o total de gases de efeito estufa emitidos.

Um fator de correção de 20% deve ser adicionado ao resultado do inventário de emissões de 
cada projeto, para lidar com incertezas pertinentes aos inventários, ACVs e demais contabi-
lizações, bem como as variações espaciais nas taxas de absorção de carbono inerentes às 
recomposições florestais. Esse fator de emissão não é um buffer para lidar com incertezas na 
permanência dos estoques de carbono, assim como proposto por outras certificações, como por 
exemplo, o Verified Carbon Standard (VCS). Nessa versão do protocolo Carbon Free ainda não 
foi definida uma metodologia adequada para gerar um buffer que lide de maneira consistente 
com a possibilidade de não permanência dos estoques de carbono.

A metodologia de inventários aplicada pelo Protocolo Carbon Free baseia-se princi-
palmente nos princípios e procedimentos propostos pelas metodologias para “Con-
tabilização, Quantificação e Publicação de Inventários Corporativos de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa” e “Contabilização, Quantificação e Publicação de Inventários 
de Emissões de Gases de Efeito Estufa para Produtos” do WBCSD/WRI GHG Protocol. 
Em conjunto com o GHG Protocol, também são utilizadas metodologias desenvolvi-
das pelo IPCC em sua publicação de 2006 “Guidelines for National Greenhouse Gas 
Inventories”. Além das referências diretas mencionadas, as exigências contábeis 
para inventários de emissões de gases de Efeito Estufa estabelecidas pelo Padrão 
Carbon Free o tornam alinhado à norma para inventários corporativos ISO 14064 e 
às normas para inventários de produtos ISO 14044 e PAS 2050. 
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C. deFinição de FonteS de emiSSão oBrigAtóriAS, FACultAtivAS
 ou nunCA ContABilizAdAS PArA CAdA tiPo de Projeto 
Os critérios para definição das fontes de emissão obrigatórias estão ilustrados 
nas tabelas abaixo.
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invEntário pArA EntiDADEs

CAtEgoriA FontE DE Emissão
protoColo 

CArBon 
FrEE

EsCopo 1

EsCopo 2

P
P
P

P
P
P
P
P
P

P
P
P

EsCopo 3

UPstream
(à MONtANtE) 

Downstream 
(à jUSANtE)

Combustão estacionária direta (queima de 
combustível para a geração de energia em sítio)

Materiais de consumo (extração e produção de 
produtos consumidos pela entidade)

Geração de resíduos (processamento e deposição de 
resíduos produzidos pela entidade em sítios operados 
por terceiros)

Combustão móvel direta            
(queima de combustível pela frota própria) 

Bens de capital (extração e produção de bens de 
capital pertencentes à entidade)

Viagens de negócios (transporte de funcionários para 
atividades de negócio em frota tercerizada)

Emissões fugitivas (liberações não intencionais de 
GEE que não passam por estruturas de drenagem)

Distribuição e transporte (de insumos, serviços e 
produtos, realizados por frota tercerizada)

Transporte de funcionários (queima de combustível 
durante percurso diário de ida ao e volta do trabalho) 

Perdas na transmissão e distribuição de energia elétrica 
(eletricidade consumida pela entidade e fornecida pelo SIN)

Distribuição e transporte (serviço de transporte 
dos bens produzidos pela entidade, realizado após 
comercialização, se contratado pela entidade)
Distribuição e transporte (serviço de transporte 
dos bens produzidos pela entidade, realizado após 
comercialização, se não contratado pela entidade)
Utilização de produto (uso pelo consumidor dos bens 
produzidos pela entidade ao longo do ano considerado)

Tratamento ao final do ciclo de vida de produtos                                        
(processamento e deposição após descarte dos bens 
produzidos pela entidade durante o ano considerado) 

Processos industriais (processos físicos ou 
químicos, exceto combustão, que resultam na emis-
são de emissões de GEE)

Resíduos sólidos (tratamento em sítio de 
resíduos sólidos)

Compra de eletricidade do SIN

Efluentes (tratamento em sítio de resíduos líquidos)

Compra de vapor
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invEntário pArA proDutos

Estágio CiClo DE viDA FontE DE Emissão
protoColo 

CArBon 
FrEE

Aquisição DE 
mAtEriAis E 

pré-proCEssAmEnto

proDução

DistriBuição E 
ArmAzEnAmEnto

uso

DEstinAção FinAl

P

P

P
P

P

P

P

P
P
P
P
P
P

P

Insumos (extração e pré-processamento de insumos 
utilizados na manufatura do produto analisado) 

Combustão estacionária (queima de combustível 
para a geração em sítio da energia consumida na 
manufatura do produto)

Resíduos sólidos (tratamento em sítio de resíduos 
sólidos derivados da manufatura do produto)

Compra de vapor (vapor utilizado na manufatura do produto)

Processos industriais (processos físicos ou 
químicos, exceto combustão, que resultam na 
emissão de emissões de GEE)

Efluentes (tratamento em sítio de resíduos líquidos 
derivados da manufatura do produto)

Distribuição (queima de combustível para distribuição 
do produto para centros de armazenamento ou pontos 
de venda, realizado por frota própria ou tercerizada) 

Refrigeração (operação de equipamentos 
refrigeradores durante transporte e armazenamento do 
produto ao longo da sua vida útil estimada)

Distribuição e transporte (queima de combustível 
para transporte do produto para seu destino final)

Bens de produção (extração e pré-processamento 
de bens de capital utilizados na manufatura do 
produto analisado) 

Emissões fugitivas (liberações não intencionais 
de gee durante manufatura do produto que não 
passam por estruturas de drenagem )

Consumo de eletricidade do SIN (eletricidade prove-
niente do SIN consumida na manufatura do produto)

Refrigeração (operação de equipamentos refrigerado-
res durante transporte e armazenamento do produto)

Consumo de eletricidade do SIN                                                  
(eletricidade proveniente do sin consumida para uso 
do produto ao longo de sua vida útil estimada)

Combustão estacionária (queima de combustível 
para processamento final ou reciclagem dos resíduos 
gerados pelo descarte do produto)

Transporte (queima de combustível para serviço de trans-
porte dos bens produzidos pela entidade, realizado após 
comercialização, se não contratado pela entidade)

Combustão estacionária/móvel (queima de combustí-
vel para uso do produto ao longo de sua vida útil estimada)

Decomposição de materiais  (liberações de gee para a 
atmosfera, intensionais ou não intensionais, durante 
decomposição do produto descartado)

Transporte de bens de produção                             
(por frota terceirizada ou própria)           

P MANDATÓRIA DESCONSIDERADARECOMENDADA
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invEntário pArA EvEntos

CAtEgoriA FontE DE Emissão
protoColo

CArBon FrEE
EvEnto 

FEChADo
EvEnto ABErto 

Ao púBliCo

Ev
En

to
   

 m
o

n
tA

g
Em

 E
 D

Es
m

o
n

tA
g

Em

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

P

es
cO

PO
 1

es
cO

PO
 1

es
cO

PO
 2

es
cO

PO
 2

es
cO

PO
 3

es
cO

PO
 3

Materiais de consumo (extração e produção de 
produtos consumidos durante divulgação e realização 
do evento)

Combustão móvel  (queima de combustível por frota ter-
ceirizada para transporte de equipamento e insumos) 

Equipamentos (extração e produção de equipamentos 
utilizados durante a realização do evento

Geração de resíduos sólidos (processamento e 
decomposição de resíduos sólidos gerados durante 
montagem e desmontagem do evento)

Combustão estacionária direta (queima de
 combustível para a geração de energia em sítio 
durante a realização)

Combustão estacionária direta (queima de 
combustível para a geração de energia em sítio 
durante a montagem e desmontagem do evento)

Combustão móvel direta (queima de combustível pela 
frota própria durante o evento) 

Combustão móvel direta (queima de combustível 
pela frota própria para transporte de equipamento 
e insumos) 

Compra de eletricidade do SIN  (consumo de energia 
elétrica do SIN durante a realização do evento)

Compra de eletricidade do SIN (consumo 
de energia elétrica do sin durante a montagem 
e desmontagem do evento)

Transporte dos organizadores, staff e atrações                                               
(queima de combustível durante percursos viários ou 
aéreos de ida e volta até o local do evento)

Transporte dos organizadores (queima de combustível 
durante percursos de ida e volta até o local do evento)

Transporte dos participantes                                               
(queima de combustível durante percursos viários ou aéreos 
de ida e volta até o local do evento)

Equipamentos (extração e produção de equipamentos 
utilizados durante a montagem e desmontagem do evento)

Geração de resíduos sólidos (processamento e decompo-
sição de resíduos gerados durante a realização do evento)

Materiais de consumo (extração e produção de produ-
tos consumidos durante a montagem e 
desmontagem do evento)

P MANDATÓRIA DESCONSIDERADARECOMENDADA

Rua João Elias saada, 106   cEp: 05427-050   são paulo-sp   T.: 55 11 3647-9293 



12 12 12

invEntário pArA EvEntos

FontE DE 
Emissão 

protoColo CArBon FrEE

P

P

P

P

P P

P

P

P P

P

P

P

P P P P

P

P

P

P

P

P

P

P P P
todas as emissões 
diretas de fontes 

estacionárias, 
ocorridas em 

decorrência da 
atividade

todas as 
emissões 
diretas de 

fontes móveis, 
ocorridas em 

decorrência da 
atividade

emissões 
provenientes 
da extração e 

produção de bens 
consumidos em 
decorrência da 

atividade

emissões 
provenientes 

do consumo de 
eletricidade do sin 

e/ou vapor para 
a realização da 

atividade

tratamento de 
resíduos sólidos       

emissões 
associadas a 

viagens por meio 
aéreo, viário 

ou marítimo de 
funcionários/ 
contratados, 

realizadas em 
decorrência da 

atividade  

Entrega de 
produtos Distribuição Gestão de 

frota
Viagens a 
negócios

Viagens 
aéreas

Anúncios / 
propagandas

Hospedagem Armazenamen-
to de dados

Consumo de 
eletricidade

Consumo 
de energia

d.ComPenSAção Por reComPoSição FloreStAl 
O Padrão Carbon Free para recomposição florestais está explicitado em documen-
to intitulado “Protocolo Carbon Free: Capítulo Florestal”. Este documento está 
disponível no site da Iniciativa Verde.

a quantidade de cO2 seqüestrada por uma árvore média nos restauros da Iniciativa Verde é de 0,19 
toneladas por indivíduo, o que se enquadra na resolução 30 de 2009 da secretaria estadual do 
meio ambiente do estado de são Paulo.
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todos os projetos da Inciativa Verde são reportados no site institucional (www.iniciativaverde.org.br). 
Neste site é possível acompanhar o desenvolvimento das recomposições florestais. Dentro deste 
sistema, cada projeto de compensação recebe um único identificador (ID) e cada ID está obrigato-
riamente associado a um único identificador florestal (IDF), que corresponde a uma área de projeto, 
contínua ou não, regida por um contrato legal de restauro florestal.
tal sistema deve assegurar que toda emissão contabilizada seja efetivamente compensada com o 
plantio e manutenção de árvores em projetos de restauro florestal e que cada árvore plantada para 
compensação corresponda a um único projeto.

e.ComuniCAção 
Uma vez certificados, parceiros do Programa Carbon Free podem comunicar sua ação ambiental 
por meio do selo e/ou logomarca carbon Free. a aplicação dos mesmos só é permitida em ma-
terial de comunicação de atividades que tenham sido contempladas no escopo do Programa. Os 
financiadores também receberão um certificado, especificando o projeto realizado, bem como 
informações sobre número de árvores plantadas e emissões compensadas. Os certificados e 
os selos serão datados. A imagem abaixo mostra um exemplo de certificado e selo.

A comunicação dos projetos que obtenham o certificado Carbon Free deve obedecer às 
normas de uso contidas no Manual de uso do selo Carbon Free, que está disponível no site 
da iniciativa verde.  além disso, toda comunicação relacionada ao projeto deve ser clara, 
transparente, factual e conceptualmente correta. Para evitar riscos de confusão conceitual 
ou mal-entendido em relação ao escopo, resultados e impactos do projeto, todo material de 
comunicação produzido com o intuito de divulgar um projeto carbon Free deve ser revisado 
e pré-aprovado pela equipe técnica da iniciativa verde.
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